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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
JULGAMENTO DO RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA CONDOMINIAL. RATEIO 
PROPORCIONAL AO TAMANHO DA UNIDADE HABITACIONAL. VALIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa dispõe no sentido de ser permitido ao relator decidir 
monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência dominante ou Súmula de 
Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na 
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da matéria pelo órgão colegiado 
na seara do agravo interno.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Casa, 
incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que abrange 
os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo 
constitucional. Precedentes.
3. Saliente-se que a aplicação do enunciado disposto na Súmula n. 83/STJ deve ser impugnada 
por meio da clara demonstração de divergência de entendimentos pátrios acerca da matéria 
discutida, inclusive, com o cotejo de julgados paradigmas mais recentes que os utilizados na 
decisão de admissibilidade recursal – fato não ocorrido na presente hipótese.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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